PARECER Nº 1023, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 32, DE 2016

O nobre Deputado Cezinha de Madureira propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para os Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, assim como para todos os líderes partidários daquelas Casas, a fim de que envidem os esforços necessários à alteração da legislação, de modo a tornar necessária a realização de cadastro para completa identificação do usuário de telefonia móvel, rádio ou similar, de modalidade pré-paga. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 8°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que os serviços de telefonia móvel pré-paga, por dispensarem um cadastro completo do usuário, facilitam a perpetração de crimes.

Nesse sentido, é de se observar que os telefones pré-pagos, embora não sejam linhas “anônimas”, por dependerem do cadastro de um CPF válido para sua ativação, podem facilmente ser utilizados por qualquer pessoa que não a titular do documento utilizado no momento da citada ativação. 

Desse modo, por meio de uma simples fraude ou expediente similar, uma pessoa com intenção delitiva consegue obter, a baixo custo, um instrumento valiosíssimo – ou mesmo imprescindível – para o cometimento de crimes. 

Ademais, assusta o fato de que os delitos cometidos por meio ou com a ajuda de celulares possam variar em intensidade. Ou seja, a facilidade de uso ilegítimo da telefonia móvel contribui para a ocorrência de pequenas extorsões até sequestros, passando por “sequestros-relâmpago” e estelionatos. 

Inegável reconhecer que boa parte dos delitos hoje praticados com o auxílio de celulares pré-pagos seria evitada caso houvesse um cadastro mais rigoroso para a ativação e uso desse serviço. Logo, a moção em tela merece aprovação por esta Comissão.

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 32, de 2016, conclusivamente. 

a) Chico Sardelli – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 9/8/2016.

a) Orlando Morando – Presidente
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